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Tribunal de Contas da União
.

PRESIDÊNCIA

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação firmado entre o Tribunal de Contas
da União - TCU e o Ttribunal Superior do Trabalho - TST; b) Objeto:
intercâmbio de informações e cooperação técnico-científica e cultural;
c) Vigência: vinte e quatro meses a contar da data de sua publicação;
d) Signatários: pelo TCU, seu Presidente, Ministro Walton Alencar
Rodrigues e, pelo TST, seu Presidente, Ministro Rider Nogueira de
Brito.





Acordo de Cooperação que entre si celebram o 
Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal de 
Contas da União com o objetivo de intercâmbio 
de informações e cooperação técnica, científica e 
cultural.


O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, doravante denominado TST, sediado no 
Setor de Administração Federal Sul, Quadra 8, Lote 1, em Brasília - DF, inscrito no CNPJ sob o n° 
00.509.968/0001-48, neste ato representado por seu Presidente, Ministro RIDER NOGUEIRA DE 
BRITO, e o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, doravante denominado TCU, com sede no Setor 
de Administração Federal Sul, Quadra 4, Lote 1, em Brasília - DF, inscrito no CNPJ sob o número 
00.414.607/0001-18, neste ato representado por seu Presidente, Ministro WALTON ALENCAR 
RODRIGUES, perante as testemunhas que este subscrevem, acordam em celebrar o presente Acordo, 
mediante as cláusulas e condições a seguir.


CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO


O presente Acordo tem como objeto o intercâmbio de informações, material bibliográfico, 
métodos e técnicas de trabalho e a cooperação técnico-científica e cultural, visando ao aperfeiçoamento 
das atividades desenvolvidas pelas partes, bem como dos respectivos recursos humanos.


CLÁUSULA SEGUNDA -  DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO


Os partícipes do presente Acordo propõem-se a buscar formas de criar, estabelecer e 
dinamizar redes ou canais de comunicação permanente entre seus quadros funcionais, de forma a 
assegurar a parceria para o desenvolvimento e a implementação de ações diversas, visando ao 
desenvolvimento de recursos humanos, bem como a realização de pesquisas técnico-científícas.


PARÁGRAFO PRIMEIRO. A cooperação pretendida pelos partícipes consistirá em:


1 -  cessão de mecanismos de divulgação com vistas a difundir boas práticas na administração 
pública por meio da disponibilização de instrumentos de comunicação corporativos, tais como links 
institucionais nos respectivos portais dos partícipes na internet, observada a política de comunicação de 
cada órgão ou entidade;


II -  o intercâmbio de informações entre as Ouvidorias, visando a subsidiar ações correicionais 
das partes e ações de controle externo do TCU;


II -  o intercâmbio de informações a respeito de questões que proporcionem o aprimoramento 
dos serviços administrativos das partes;


III -  a promoção conjunta de eventos técnicos, científicos, culturais e de aperfeiçoamento de 
recursos humanos;


IV -  a participação de servidores de uma das partes em eventos técnicos, científicos, culturais 
e de aperfeiçoamento de recursos humanos promovidos pela outra, de acordo com as disponibilidades de 
vagas e os perfis definidos para os participantes;


V -  o intercâmbio de material bibliográfico e o acesso físico de servidores às bibliotecas 
mantidas pelas partes, bem como ao Espaço Cultural Marcantonio Vilaça, no TCU, e a museus e outras 
instalações destinadas à divulgação artística e cultural;


VI -  o empréstimo de equipamentos didáticos e de instalações físicas de uma das partes para 
realização de eventos técnicos, científicos, culturais e de aperfeiçoamento de r ecursos humanos







promovidos pela outra, de acordo com as respectivas disponibilidades e condições previamente ajustadas, 
observada a legislação pertinente.


PARÁGRAFO SEGUNDO. A realização de eventos que envolvam empréstimo de 
equipamentos ou instalações físicas, providências administrativas conjuntas ou oferta de vagas, deve ser 
comunicada com antecedência mínima de trinta dias, mediante troca de ofícios ou correspondências 
eletrônicas entre as unidades administrativas ou técnicas responsáveis.


PARAGRAFO TERCEIRO. O intercâmbio de informações entre as Ouvidorias deve ser 
feito mediante troca de ofícios ou correspondências eletrônicas entre aquelas unidades, quando se tratar de 
intercâmbio de métodos e técnicas de trabalho, ou mediante aviso das respectivas Presidências, quando se 
tratar de informação apta a suscitar ação correicional ou de controle externo.


PARÁGRAFO QUARTO. As partes signatárias devem indicar gestores responsáveis pela 
adoção de providências para execução das ações de intercâmbio previstas neste Acordo, dentro de limites 
a serem estabelecidos.


CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES


Constituem atribuições de ambos os partícipes:


I -  receber em suas dependências o(s) servidor(es) indicado(s) pelo outro partícipe para 
participar do desenvolvimento de atividades atinentes ao objeto do presente Acordo;


II -  levar, imediatamente, ao conhecimento do outro partícipe, ato ou ocorrência que 
interfiram no andamento das atividades decorrentes deste Instrumento, para a adoção de medidas cabíveis;


III -  acompanhar e fiscalizar as ações relativas ao objeto do presente Acordo, por intermédio 
do(s) seu(s) representante(s);


IV -  fornecer as informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvimento e ao fiel 
cumprimento deste Instrumento;


V -  notificar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 
execução das atividades decorrentes do presente Acordo.


PARÁGRAFO PRIMEIRO. Constitui atribuições do TST oferecer pelo menos uma vaga, 
por ano de vigência deste Acordo, aos servidores do TCU nos cursos por ele patrocinados.


PARÁGRAFO SEGUNDO. Constituem atribuições do TCU oferecer pelo menos uma vaga, 
por ano de vigência deste Acordo, aos servidores do TST nos cursos por ele patrocinados.


CLÁUSULA QUARTA -  DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO


A execução e fiscalização do presente Acordo por parte do TST caberá ao Coordenador de 
Desenvolvimento de Pessoas e, por parte do TCU, ao Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa, com 
supervisão da Secretaria-Geral da Presidência. Os responsáveis aqui designados terão poderes para 
praticar quaisquer atos necessários à fiel execução do Acordo, dando ciência à autoridade administrativa 
competente das providências adotadas.


 


PARAGRAFO ÚNICO. As ações que venham a se desenvolver em decorrência deste 
Acordo que requeiram formalização jurídica para sua implementação terão suas condições específicas, 
descrição de tarefas, prazos de execução, responsabilidades financeiras e dema is requisitos definidos em 
instrumento legal pertinente acordado entre os partícipes.







CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS


O presente Acordo é celebrado a título gratuito, não implica compromissos financeiros ou 
transferência de recursos entre os partícipes e não gera direito a indenizações, exceto no caso de extravio 
ou dano a equipamentos, instalações e outros materiais emprestados por um partícipe ao outro.


PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de ocorrência de despesas, os procedimentos deverão ser 
consignados em instrumentos específicos, os quais obedecerão às condições previstas na legislação 
vigente.


CLÁUSULA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO


O TCU providenciará extrato correspondente ao presente Acordo no Diário Oficial da União, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.


CLÁUSULA SÉTIMA -  DA VIGÊNCIA


O prazo de vigência do presente Acordo será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua 
publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.


CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA


O presente Acordo poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante termo aditivo, e 
denunciado de comum acordo entre os partícipes, ou unilateralmente, desde que o partícipe denunciante 
comunique por escrito sua decisão ao outro com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ou de 
imediato, nas hipóteses de caso fortuito, de força maior, ou de descumprimento de quaisquer cláusulas ou 
condições.


 


PARAGRAFO ÚNICO. A eventual denúncia deste Acordo não prejudicará a execução dos 
serviços que tenham sido instituídos mediante instrumento próprio, devendo as atividades já  iniciadas 
serem desenvolvidas normalmente até o final, nos termos estabelecidos no presente Acordo.


CLÁUSULA NONA -  DA FUNDAMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA E LEGAL


Aplicam-se à execução deste Acordo, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como suas alterações, e do Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, com redações 
posteriores, e das demais normais legais pertinentes.


CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Ficam os partícipes obrigados a observar:


1 -  o direito autoral envolvendo textos, livros e qualquer material de divulgação institucional 
utilizado nas ações previstas neste Acordo;


II -  o sigilo das informações recebidas, salvo quando autorizada a divulgação pela outra parte.







CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelos partícipes, ouvidos os setores de 
que trata a Cláusula Quarta, responsáveis pela execução e fiscalização do presente Instrumento.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO FORO


As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito 
Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.


E por estarem de acordo, os partícipes firmam o presente Termo de Acordo em duas vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.


Brasília-DF, de dezembro de 2008.


Participes


Testemunhas:


CPF CPF


R id e r  N o g u e i r a  d e  B r i t o   W a l t o n  A l e n c a r  R o d r i g u e s
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho Presidente do Tribunal de Contas da União







